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de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como equipa-
rado a assistente, em regime de tempo parcial a 60 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

De 5 de novembro de 2013:

Rui Manuel Mendes Mansidão — autorizada, pelo período de 1 de 
dezembro de 2013 a 30 de novembro de 2015, a renovação do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como equi-
parado a professor adjunto, em regime de dedicação exclusiva, para 
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste 
Instituto Politécnico.

José António da Silva Carvalho — autorizada, pelo período de 25 de 
novembro de 2013 a 24 de novembro de 2015, a renovação do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como equi-
parado a professor adjunto, em regime de dedicação exclusiva, para 
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste 
Instituto Politécnico.

De 2 de dezembro de 2013:

Cláudia Maria da Rocha Moreira — autorizada, pelo período de 
18 de dezembro de 2013 a 17 de dezembro de 2015, a renovação do 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como equiparada a assistente, em regime de dedicação exclusiva, para 
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste 
Instituto Politécnico.

28 de janeiro de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
207574824 

 Despacho (extrato) n.º 2040/2014
Por despacho de 30 de outubro de 2013, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:

Maria Adelaide Romeiro Trabuco — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial a 30 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a re-
muneração mensal de € 327,37, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 1 de novembro de 2013 a 7 de abril de 2014.

28 de janeiro de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gon-
çalves.

207574921 

 Despacho (extrato) n.º 2041/2014
Por despacho de 11 de novembro de 2013 do vice -presidente do Ins-

tituto Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:

Aníbal Paulo Lopes da Ponte — autorizada, pelo período de 20 
de novembro de 2013 a 19 de novembro de 2015, a renovação do 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como equiparado a assistente, em regime de dedicação exclusiva, para 
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste 
Instituto Politécnico.

28 de janeiro de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
207574719 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 2042/2014

Subdelegação de Competências no Subdiretor da Escola Superior 
de Desporto e Lazer

Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do CPA, conjugado 
com o n.º 4 do artigo 92.º do RJIES, e no n.º 2 do artigo 53.º dos Esta-
tutos do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 7/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 26, de 06 de fevereiro de 2009, subdelego no subdiretor da 
Escola Superior de Desporto e Lazer a competência para a prática dos 
seguintes atos, delegados em mim pelo Presidente do IPVC através do 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO 
DE SANTARÉM

Aviso (extrato) n.º 1894/2014
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que 
cessou funções, por rescisão de mútuo acordo, nos termos da Portaria 
n.º 221 -A/2013, de 8 de julho, o trabalhador José Manuel Matos Vitorino, 
coordenador técnico do mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social 
do Instituto Politécnico de Santarém, com efeitos a 31 de dezembro 
de 2013.

10 de janeiro de 2014. — O Administrador, António José Duarte 
da Fonseca.

207571568 

Despacho n.º 4322/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 47, de 8 de março de 2011:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos, no que respeita ao 
pessoal da Escola Superior de Desporto e Lazer:

1.1 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador -estudante;
1.2 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos tra-

balhadores;
1.3 — Justificar ou injustificar faltas;
1.4 — Autorizar o gozo e acumulação de férias;
1.5 — Exercer o poder disciplinar, em conformidade com o disposto 

nos artigos 78.º e 90.º dos Estatutos do IPVC;
1.6 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões, 

colóquios, cursos de formação e outras iniciativas de natureza análoga 
levadas a efeito no país e no estrangeiro, reconhecendo se for o caso a 
sua equiparação a bolseiro;

1.7 — No uso de competência subdelegada, nos termos da alínea b) 
do n.º 2 do Despacho n.º 26445/2009 do Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, de 26 de Novembro de 2009, autorizar a prestação 
de trabalho extraordinário em circunstâncias excecionais e delimitadas 
no tempo;

1.8 — Autorizar as deslocações em serviço público no país e no 
estrangeiro, nomeadamente em funções de representação, controlo, 
acompanhamento, orientação e recolha de elementos de estudo 
junto dos serviços ou instituições relacionados com as funções 
que exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro, 
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de viatura 
própria, nos termos do disposto 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril;

1.9 — Autorizar a participação de pessoal docente ou não docente 
em júris externos à instituição, em reuniões de acompanhamento de 
programas doutorais, projetos ou de outros eventos de natureza análoga.

2 — No âmbito da atividade académica da Escola Superior de Des-
porto e Lazer:

2.1 — Proferir decisões sobre autorização dos pedidos de creditação, 
de inscrição em mestrados, de inscrição em cursos de especialização 
tecnológica, de inscrição para as provas do concurso dos maiores de 23 
anos, de candidatura aos concursos especiais de acesso e ingresso no 
ciclo de estudos do grau de licenciado, bem como aos regimes de mu-
dança de curso, transferência e de reingresso no ciclo de estudos condu-
cente ao grau de licenciado submetidos fora dos prazos estabelecidos.

3 — Representar o IPVC na celebração de convénios, acordos ou 
protocolos em que a Escola Superior de Desporto e Lazer figure como 
entidade responsável pelo cumprimento das obrigações ou como titular 
dos direitos neles estabelecidos, sem prejuízo da sujeição a homologação 
posterior.

4 — Autorizar a utilização e cedência de espaços da Escola Superior 
de Desporto e Lazer.

A presente delegação de competências implica a delegação de assi-
natura relativa às matérias delegadas, bem como a correspondência e 
expediente a elas respeitante.

Esta delegação e subdelegação de poderes entende -se feita sem pre-
juízo dos poderes de avocação, supervisão e revogação previstos na lei, 
devendo nos atos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção 
do uso da competência delegada ou subdelegada, nos termos do disposto 
no artigo 38.º do CPA.

Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelo subdiretor no 
âmbito da competência ora subdelegada, desde o dia 1 de janeiro de 2014 
até à publicação do presente despacho no Diário da República.”

23 de janeiro de 2014. — O Diretor da Escola Superior de Desporto 
e Lazer, Luís Paulo Rodrigues.

207570896 




